
Superior Tribunal de Justiça

EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 6.864 - DF 
(2008/0079143-9)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO
EXEQUENTE : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES 

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S) - DF016362 
EXECUTADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : AGENOR LOPES CANCADO 
INTERES.  : ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS 
INTERES.  : ATHOS LUIZ FERNANDES DEZONNE 
INTERES.  : AUGUSTO SEBASTIÃO RODRIGUES DA SILVA 
INTERES.  : CECILIA CLARA DE AMORIM 
INTERES.  : CHARLES CATALANS SOUZA SILVA 
INTERES.  : CID INFANTE VIEIRA 
INTERES.  : CID PEREIRA 
INTERES.  : EUDEA SCHEID TROPIA 
INTERES.  : FRANCISCO DE OLIVEIRA RAMOS 
INTERES.  : JADER RIBEIRO DE ASSIS 
INTERES.  : JOÃO BATISTA BRAGA CAMPOS 
INTERES.  : JOSÉ ASSUMPÇÃO MEIRELLES 
INTERES.  : JOSÉ BARBOSA 
INTERES.  : JOSÉ RIBEIRO DA SILVA 
INTERES.  : JUBIRA MARINHO 
INTERES.  : MANOEL FURTADO 
INTERES.  : MARIZA AZAMBUJA BICUDO DE CASTRO 
INTERES.  : MAURÍCIO DE CASTRO SALLES 
INTERES.  : OMAR DE SOUZA LIMA 
INTERES.  : ROBERTO ALBINO ALVES 
INTERES.  : ROBERTO ZIVIANI 
INTERES.  : SEBASTIÃO TEIXEIRA MARTINS 
INTERES.  : THEREZINHA DE OLIVEIRA MOREIRA 
INTERES.  : WAGNER PRIMO FIGUEIREDO JUNIOR 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Mediante a Petição n. 00035522/2020 (fls. 203-216), os filhos 

de JADER RIBEIRO DE ASSIS, falecido, requerem habilitação para fins de 

regularização processual. Apresentaram procurações, documentos pessoais e 

certidão de óbito, dentre outros.

Considerando a regularidade da documentação apresentada, defiro a 

habilitação pretendida, desde já esclarecendo que para possibilitar a expedição 
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do requisitório diretamente em nome dos herdeiros, deve ser promovida a 

partilha do crédito perante o juízo competente ou na forma prevista na Lei n. 

11.441/2007 c/c o art. 610, § 1º, do CPC. Já tendo sido finalizado o inventário, 

deve ser dado início a procedimento de sobrepartilha. De outra forma, eventual 

requisição de pagamento deverá ser expedida em nome do espólio, para 

partilha posterior.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 13 de março de 2020.

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Presidente da Seção
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